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PARECER RELATIVAMENTE AOS PROJETOS DE LEI n.º 
366/XVII/1.ª, 370/XVII/1.ª e 371/XVII/1.ª 

Exma. Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 
 

A Comissão de Trabalhadores da Unidade Local de Saúde de Loures-Odivelas (CT 

ULSLOD), representante de 2408 trabalhadores de diversas classes profissionais — 

médicos, enfermeiros, assistentes técnicos, técnicos auxiliares de saúde, técnicos 

superiores, técnicos superiores de saúde, técnicos superiores de diagnóstico e 

terapêutica, assistentes operacionais e farmacêuticos — vem, por este meio, emitir 

parecer relativamente à separata supracitada, que contempla iniciativa legislativa 

apresentada pelos deputados do Partido Bloco de Esquerda 

 

Tendo como missão representar todos os trabalhadores da ULSLOD, promover o 

equilíbrio entre vida pessoal e profissional, esta Comissão de trabalhadores apresenta 

as seguintes considerações, fruto de uma análise crítica e reflexiva. 

 

Relativamente ao Projeto de Lei n. º 366/XVII/1.ª 

A ULSLOD, no exercício das suas competências legais e estatutárias, vem por este meio 

pronunciar-se sobre o Projeto de Lei n.º 366/XVII/1.ª, que procede à alteração do 

regime do trabalho por turnos e noturno previsto no Código do Trabalho, reforçando a 

proteção social dos trabalhadores abrangidos por estes regimes. 

O setor da saúde caracteriza-se pela necessidade permanente de assegurar a 

continuidade da prestação de cuidados, 24 horas por dia, 365 dias por ano. Na 

ULSLOD, um número significativo de trabalhadores exerce funções em regime de 

turnos e/ou noturno, incluindo técnicos auxiliares de saúde, enfermeiros, assistentes 

operacionais, medicos e outros profissionais indispensáveis ao funcionamento regular 

das unidades hospitalares e de cuidados de saúde primários. Trata-se de regimes de 
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trabalho que, pela sua natureza, comportam reconhecida penosidade, impacto 

negativo nos ritmos biológicos, perturbações no sono, desgaste físico e psicológico 

acrescido, bem como condicionamentos relevantes na vida familiar e social. 

A Comissão de Trabalhadores considera que o projeto de lei em apreço representa um 

esforço relevante no sentido de atualizar e reforçar a proteção destes trabalhadores, 

respondendo a evidência científica consolidada quanto aos efeitos adversos do 

trabalho por turnos e noturno na saúde física e mental. Destacam-se, neste âmbito, a 

proposta de redução do período normal de trabalho para 35 horas semanais para 

trabalhadores por turnos e noturnos, a consagração de um período mínimo de 24 

horas de descanso aquando da mudança de turno, a garantia de dois fins de semana 

completos de descanso em cada seis semanas consecutivas, bem como o reforço dos 

acréscimos remuneratórios, fixando percentagens entre 25 % e 30 % de forma 

obrigatória e extensível a subsídios e outras prestações retributivas. 

A Comissão entende igualmente como positiva a previsão de um reforço do 

acompanhamento médico específico, incluindo acesso a consultas e exames nas áreas 

do sono, cardiovascular, gastrointestinal e psicológica, entre outras, medida que 

reconhece a necessidade de prevenção ativa e monitorização da saúde dos 

trabalhadores sujeitos a estes regimes. A atribuição de um dia adicional de férias por 

cada dois anos de trabalho em regime noturno ou por turnos constitui também um 

sinal de reconhecimento do desgaste acumulado ao longo do tempo. 

Particular relevância assume a proposta de antecipação da idade legal de reforma, sem 

penalização, na proporção de seis meses por cada ano de trabalho por turnos ou 

noturno. A Comissão de Trabalhadores reconhece que o envelhecimento precoce e o 

agravamento dos riscos de saúde associados a estes regimes justificam uma reflexão 

séria sobre mecanismos diferenciados de proteção na fase final da vida ativa. Todavia, 

entende que esta matéria deverá ser acompanhada de regulamentação clara e de um 

estudo técnico-financeiro rigoroso que assegure a sustentabilidade do sistema de 

proteção social e a previsibilidade dos encargos associados. 
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A Comissão considera igualmente essencial que a eventual aplicação destas medidas 

ao regime previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas seja devidamente 

harmonizada com as especificidades das carreiras da área da saúde, garantindo 

coerência normativa e evitando conflitos interpretativos. Importa ainda assegurar que 

o reforço das obrigações contributivas das entidades empregadoras, previsto como 

mecanismo de financiamento, não se traduza, no setor público empresarial da saúde, 

em constrangimentos orçamentais que possam comprometer a contratação de 

profissionais ou conduzir a processos de externalização de serviços. 

Em síntese, a Comissão de Trabalhadores da ULSLOD manifesta uma posição 

globalmente favorável ao reforço dos direitos e da proteção social dos trabalhadores 

por turnos e noturnos, reconhecendo a especial penosidade destes regimes no 

contexto do setor da saúde. Considera, contudo, que a implementação das medidas 

propostas deverá ser acompanhada de adequada avaliação de impacto financeiro e 

organizacional, bem como de regulamentação clara que assegure a sua aplicação 

equilibrada e sustentável. 

Nestes termos, a Comissão de Trabalhadores coloca-se à disposição da Assembleia da 

República para qualquer esclarecimento adicional que se entenda necessário, 

reafirmando o seu compromisso com a defesa da dignidade, saúde e valorização 

profissional dos trabalhadores que asseguram, diariamente, o funcionamento 

ininterrupto dos serviços de saúde. 

 

Relativamente ao Projeto de Lei n.º 370/XVII/1.ª 

A Comissão de Trabalhadores da ULSLOD analisou o Projeto de Lei n.º 370/XVII/1.ª, 

que visa reforçar a negociação coletiva, repor o princípio do tratamento mais favorável 

do trabalhador e revogar o regime da caducidade da contratação coletiva, procedendo 

a alterações ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

na sua redação atual. 

Consideramos que o presente projeto de lei representa um avanço significativo na 

proteção dos direitos laborais dos trabalhadores, ao restabelecer o princípio do 
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tratamento mais favorável e ao garantir a continuidade e eficácia das convenções 

coletivas, eliminando a caducidade unilateral que enfraquece a posição dos 

trabalhadores face às entidades empregadoras. Esta iniciativa contribui para reforçar a 

negociação coletiva como instrumento de equilíbrio nas relações laborais, protegendo 

direitos fundamentais constitucionalmente consagrados, como a retribuição, a 

duração do tempo de trabalho, a categoria profissional e a segurança no emprego. 

Destacamos como aspetos positivos a valorização da negociação coletiva, a proteção 

do trabalhador face a alterações unilaterais de convenções e a promoção de maior 

estabilidade e previsibilidade nos contratos de trabalho. O fortalecimento da regulação 

coletiva permite ainda que os trabalhadores estejam mais protegidos contra situações 

de precariedade, favorecendo o diálogo social e a igualdade de tratamento. 

Salientamos, contudo, alguns pontos de atenção que a administração da ULSLOD 

deverá considerar na aplicação prática da lei: a imposição de condições mais 

favoráveis pode implicar encargos adicionais na gestão de recursos humanos, incluindo 

progressões, pagamento de horas extraordinárias ou ajustes em regimes de trabalho 

específicos; a eliminação da caducidade e a existência de múltiplas convenções 

coletivas poderão aumentar a complexidade negocial e exigir uma atenção reforçada 

na interpretação de instrumentos concorrentes; por fim, a necessidade de assegurar 

compatibilidade entre as normas legais e as convenções coletivas poderá exigir 

acompanhamento jurídico mais intenso para evitar conflitos interpretativos. 

Em conclusão, a Comissão de Trabalhadores da ULSLOD apoia a aprovação do Projeto 

de Lei n.º 370/XVII/1.ª, reconhecendo o seu contributo para o fortalecimento dos 

direitos laborais, a proteção dos trabalhadores e a promoção de uma negociação 

coletiva mais justa e equilibrada, ao mesmo tempo que recomenda atenção aos 

impactos administrativos e financeiros decorrentes da sua implementação. 

 

Relativamente ao Projeto de Lei n.º 371/XVII/1.ª  

A Comissão de Trabalhadores da ULSLOD analisou o Projeto de Lei n.º 371/XVII/1.ª, 

que estabelece o direito a 25 dias úteis de férias no setor privado e na Administração 
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Pública e reconhece ao trabalhador o direito a faltar no dia do seu aniversário, 

considerando-o uma medida de grande relevância para a proteção dos direitos 

laborais e o equilíbrio entre a vida profissional e pessoal. A consagração do período 

mínimo de férias de 25 dias úteis reforça a recuperação física e psicológica dos 

trabalhadores, permitindo maior disponibilidade pessoal, integração familiar e 

participação social e cultural, restituindo direitos historicamente reconhecidos e 

promovendo uma “vida boa” e justa. O reconhecimento do direito a faltar no dia de 

aniversário, sem perda de remuneração ou de quaisquer direitos, valoriza uma data de 

relevância pessoal e simbólica, fortalecendo a motivação e o bem-estar dos 

trabalhadores. A lei assegura ainda igualdade de aplicação a todos, 

independentemente do vínculo contratual, e prevê a necessidade de consulta prévia 

às estruturas representativas ou aos trabalhadores antes de alterações organizacionais 

do tempo de trabalho. A CT USLOD considera que, embora existam desafios práticos 

relacionados com a gestão de escalas, cobertura de serviços essenciais e recursos 

administrativos, estes não diminuem a importância das medidas, sendo possível a sua 

implementação mediante planeamento adequado. Em suma, o Projeto de Lei 

representa um reforço significativo dos direitos dos trabalhadores, promovendo 

equilíbrio entre trabalho e vida pessoal, valorização do descanso e bem-estar, e deve 

ser aprovado, com atenção à adequada organização e preparação das condições para a 

sua aplicação. 

ASSINATURAS 
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